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Série Bibliografias 
Temáticas 
 

Apresentação 

 

A Biblioteca Marcos Juruena Vilella Souto (BMJVS), do Centro de Estudos Jurídicos da 

PGE-RJ, é a responsável pela organização da Série Bibliografias Temáticas. Trata-se de 

um boletim periódico em que são apresentadas referências sobre temas discutidos em 

congressos, palestras, seminários e demais eventos organizados pelo CEJUR. Ao levar 

fontes de informação confiáveis e atualizadas aos integrantes e visitantes da PGE-RJ, a 

publicação busca tornar a experiência dos participantes dos eventos mais profunda e 

enriquecedora, além de ser uma forma de promover o acesso à informação jurídica de 

qualidade para a consecução das atividades diárias de procuradores, servidores, 

residentes e estagiários da Casa. 

 

Nesta edição, as indicações de leitura fazem referência ao tema do Seminário de 10 Anos 

da Lei Anticorrupção, a ser realizado no dia 26 de outubro de 2023, de 9:30h às 18h, no 

Auditório Machado Guimarães, no prédio-sede da PGE-RJ, localizado na Rua do Carmo, 

n.º 27, 14º andar, Centro, Rio de Janeiro – RJ. As referências expostas trazem diversos 

aspectos da Lei Anticorrupção, no intuito de fornecer aos integrantes da PGE-RJ e a todo 

o público interessado no assunto fontes de informação seguras sobre a temática. 

 

As referências elencadas incluem, mas não se limitam aos itens presentes no acervo da 

BMJVS e, além dos livros, também podem estar presentes sugestões de vídeos, artigos 

de periódicos, e-books, teses, dissertações, trabalhos de conclusão de curso, dentre 

outros formatos de publicação. 

 

Alguns links de acesso aos materiais listados podem levar a publicações armazenadas em 

bases de dados privadas, cujo acesso é franqueado aos integrantes da PGE-RJ via 

assinatura feita pela biblioteca. Caso você não tenha ou não saiba as suas credenciais de 

acesso às bases de dados assinadas pela BMJVS, faça sua solicitação através do e-mail 

biblio@pge.rj.gov.br.   

mailto:biblio@pge.rj.gov.br
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Livros 
 

AZEVEDO, Anna Carolina de Oliveira. A institucionalização da Lei Anticorrupção: um 

olhar a partir da Controladoria-Geral do Estado de Minas Gerais. Belo Horizonte: 

Arraes, 2020. 

 

AZEVEDO, Juliana Fonseca de. O aspecto da competência do acordo de leniência da Lei 

Anticorrupção. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2022. 

 

BITTENCOURT, Sidney. Comentários à Lei anticorrupção. 4 .ed. Curitiba: Juruá, 2022. 

 

CARVALHOSA, Modesto. Considerações sobre a Lei anticorrupção das pessoas 

jurídicas: Lei 12.846/2013. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015. 

 

COSTA, Karina Amorim Sampaio. Lei anticorrupção e acordo de leniência: trajetória e 

perspectivas em órgãos de controle e poder judiciário. Curitiba: Juruá, 2020. 

 

COUTINHO, Leandro de Matos. Compliance anticorrupção: a Lei das Estatais e a defesa 

do Estado Democrático de Direito. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2018. 

 

CYRINO, André; PEREIRA, Anna Carolina Migueis; MORGAN, Fernanda (coord.). Direito 

administrativo e corrupção. Belo Horizonte: Fórum, 2020. 

 

DAL POZZO, Antonio Araldo Ferraz. Lei Anticorrupção: apontamentos sobre a Lei nº 

12.846/2013. 3. ed. Belo Horizonte: Contracorrente, 2019. 

 

LEAL, Rogério Gesta. Aspectos polêmicos da Lei anticorrupção no Brasil. Belo 

Horizonte: Fórum, 2022. 

 

NASCIMENTO, Melillo Dinis do (org.). Lei anticorrupção empresarial: aspectos críticos à 

Lei nº 12.846/2013. Belo Horizonte: Fórum, 2014. 

 

NEVES, Daniel Amorim Assumpção; OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. Manual de 

improbidade administrativa: direito material e processual. 3. ed. São Paulo: Método, 

2015. 
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NUCCI, Guilherme de Souza. Corrupção e anticorrupção. Rio de Janeiro: Forense, 2015. 

 

PESTANA, Marcio. Lei anticorrupção: exame sistematizado da Lei n. 12.846/2013. 

Barueri, SP: Manole, 2016. 

 

PETRELLUZZI, Marco Vinicio; RIZEK JUNIOR, Rubens Naman. Lei anticorrupção: origens, 

comentários e análise da legislação correlata. São Paulo: Saraiva, 2014. 

 

POLILLO, Renato Romero. Responsabilidade e corrupção. São Paulo: Contracorrente, 

2020. 

 

RODRIGUES, Aldenir Ortiz. Lei anticorrupção empresarial. São Paulo: IOB Sage, 2015.  

 

SANTOS, José Anacleto Abduch; BERTONCINI, Mateus Eduardo Siqueira Nunes;  

COSTÓDIO FILHO, Ubirajara. Comentários à lei 12.846/2013: Lei anticorrupção. 2. ed. 

São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015. 

 

SILVEIRA, Renato de Mello Jorge; SAAD-DINIZ, Eduardo. Compliance, direito penal e Lei 

anticorrupção. São Paulo: Saraiva, 2015. 

 

SIMÃO, Calil. Improbidade administrativa: teoria e prática. 3. ed. Leme: JH Mizuno, 

2017. 

 

ZARDO, Francisco. Infrações e sanções em licitações e contratos administrativos: com 

as alterações da Lei anticorrupção (Lei 12.846/2013). São Paulo: Revista dos Tribunais, 

2014. 

 

ZYMLER, Benjamin; DIOS, Laureano Canabarro. Lei anticorrupção (Lei n° 12.846/2013): 

uma visão do controle externo. Belo Horizonte: Fórum, 2016. 

 

E-books 
 

CYRINO, André; PEREIRA, Anna Carolina Migueis; OLIVEIRA, Fernanda Morgan Pimentel 

(coord.). Direito administrativo e corrupção. Belo Horizonte: Fórum, 2020. Acesse aqui. 

https://www.forumconhecimento.com.br/livro/4063/4229
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DAL POZZO, Antonio Araldo Ferraz; DAL POZZO, Augusto Neves; DAL POZZO, Beatriz 

Neves. Lei anticorrupção: apontamentos sobre a Lei nº 12.846/2013. Belo Horizonte: 

Fórum, 2014. Acesse aqui. 

 

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella; MARRARA, Thiago (coord.). Lei anticorrupção 

comentada. 3. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2021. Acesse aqui. 

 

DIAS, Ronaldo Garcia; DIAS, Ronaldo Mayrink de Castro Garcia (org.). Comentários 

sobre a Lei Anticorrupção. Belo Horizonte: Del Rey, 2016. Acesse aqui. 

 

HEINEN, Juliano. Comentários à Lei Anticorrupção: Lei n. 12.846/2013. Belo Horizonte: 

Fórum, 2015. Acesse aqui. 

 

LEAL, Rogério Gesta. Aspectos polêmicos da Lei anticorrupção no Brasil. Belo 

Horizonte: Fórum, 2022. Acesse aqui.  

 

LESSA, Sebastião José. Lei anticorrupção: mecanismos de contenção, de repressão e de 

reparação. Lei nº 12.846/2013 e Decreto nº 8.420/2015. Belo Horizonte: Fórum, 2018. 

Acesse aqui. 

 

MARIN, Tâmera Padoin Marques. A Lei anticorrupção e o acordo de leniência: uma 

análise do regime geral para a celebração desse instrumento. Belo Horizonte: Fórum, 

2019. Acesse aqui.  

 

NASCIMENTO, Melillo Dinis do (org.). Lei anticorrupção empresarial: aspectos críticos à 

Lei nº 12.846/2013. Belo Horizonte: Fórum, 2014. Acesse aqui. 

 

RIBEIRO, Márcio de Aguiar. Responsabilização administrativa de pessoas jurídicas à luz 

da lei anticorrupção empresarial. Belo Horizonte: Fórum, 2017. Acesse aqui. 

 

SORÉ, Raphael Rodrigues. A Lei anticorrupção em contexto: estratégias para a 

prevenção e o combate à corrupção corporativa. Belo Horizonte: Fórum, 2019. Acesse 

aqui. 

 

ZENKNER, Marcelo; CASTRO, Rodrigo Pironti Aguirre de (coord.). Compliance no setor 

público. Belo Horizonte: Fórum, 2020. Acesse aqui. 

https://www.forumconhecimento.com.br/livro/1218/1251
https://www.forumconhecimento.com.br/v2/livro/L1467/E4317
https://www.forumconhecimento.com.br/livro/1569/1620
https://www.forumconhecimento.com.br/livro/1392/1444
https://www.forumconhecimento.com.br/livro/3868/4724
https://www.forumconhecimento.com.br/livro/1539/1592
https://www.forumconhecimento.com.br/livro/3972/4117
https://www.forumconhecimento.com.br/livro/1642/1695
https://www.forumconhecimento.com.br/livro/1459/1513
https://www.forumconhecimento.com.br/livro/3886/4010
https://www.forumconhecimento.com.br/livro/3886/4010
https://www.forumconhecimento.com.br/livro/4039/4201
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ZENKNER, Marcelo; KIM, Shin Jae (coord.). Lei anticorrupção empresarial: perspectivas 

e expectativas (edição comemorativa dos 10 anos de vigência da Lei nº 12.846/2013). 

Belo Horizonte: Fórum, 2023. Acesse aqui. 

 

ZYMLER, Benjamin; DIOS, Laureano Canabarro. Lei anticorrupção (Lei n° 12.846/2013): 

uma visão do controle externo. 2. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2019. Acesse aqui.  

 

Artigos 
 

ALMEIDA FILHO, Jorge Celso Fleming de. Lei anticorrupção e compliance nas empresas: 

considerações sobre a Lei 12.846/2013. Revista de Direito da Associação dos 

Procuradores do Novo Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, v. 25, p. 321-362, 

2016. Disponível em: 

https://biblioteca.pge.rj.gov.br/scripts/bnweb/bnmapi.exe?router=upload/73526. 

Acesso em 04 out. 2023. 

 

COSTA, Paolo Henrique Spilotros; MATOS, Felipe Jesus da Silva de. Breves anotações 

sobre a Lei anticorrupção no Estado do Rio de Janeiro: competência da Procuradoria 

Geral do Estado como órgão central do sistema jurídico. Revista de Direito da 

Associação dos Procuradores do Novo Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, v. 25, 

p. 483-514, 2016. Disponível em: 

https://biblioteca.pge.rj.gov.br/scripts/bnweb/bnmapi.exe?router=upload/77940. 

Acesso em 04 out. 2023. 

 

MONTOLLI, Carolina Ângelo. Criminal compliance, lei anticorrupção e os mecanismos 

nacionais e internacionais de combate à lavagem de dinheiro e crimes de 

responsabilidade: políticas e estratégias da administração pública na gestão processual 

e judicial. Revista Eletrônica da Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro, Rio de 

Janeiro, v. 3, n. 1, jan./abr. 2020. Disponível em: 

https://biblioteca.pge.rj.gov.br/scripts/bnweb/bnmapi.exe?router=upload/74377. 

Acesso em 04 out. 2023. 

 

MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo; FREITAS, Rafael Veras de. A juridicidade da Lei 

anticorrupção: reflexões e interpretações prospectivas. Revista de Direito da 

Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 69, p. 113-133, 

https://www.forumconhecimento.com.br/v2/livro/L5574/E5803
https://www.forumconhecimento.com.br/v2/livro/L1309/E4069
https://biblioteca.pge.rj.gov.br/scripts/bnweb/bnmapi.exe?router=upload/73526
https://biblioteca.pge.rj.gov.br/scripts/bnweb/bnmapi.exe?router=upload/77940
https://biblioteca.pge.rj.gov.br/scripts/bnweb/bnmapi.exe?router=upload/74377
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2015. Disponível em: 

https://biblioteca.pge.rj.gov.br/scripts/bnweb/bnmapi.exe?router=upload/69226. 

Acesso em 04 out. 2023. 

 

DIAS, Bruno Fernandes. Responsabilidade de pessoas jurídicas e físicas em matéria de 

corrupção: o regime jurídico da Lei nº 12.846/2013. Revista de Direito da Procuradoria 

Geral do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 69, p. 67-94, 2015. Disponível em: 

https://biblioteca.pge.rj.gov.br/scripts/bnweb/bnmapi.exe?router=upload/69225. 

Acesso em 04 out. 2023. 

 

RAGAZZO, Carlos; FREITAS, Fernanda. Brazilian Anti-Corruption Structure: Normative 

Systematization and Institutional Coordination Issues. Verfassung Und Recht in 

Übersee / Law and Politics in Africa, Asia and Latin America, v. 52, n. 4, p. 463–482, 

2019. Disponível em:  https://www.jstor.org/stable/27005202. Acesso em 04 out. 2023. 

 

Davis, Kevin E. Anti-corruption law and systemic corruption: the role of direct 

responses, São Paulo, Revista Direito GV,  v. 17, n. 2, p. 1-23, 2021. Disponível em: 

https://periodicos.fgv.br/revdireitogv/article/view/85033/80384. Acesso em 04 out. 

2023. 

 

Trabalhos de Conclusão de Curso da ESAP/PGE-RJ 
 

ALVES, Antonio Elio dos Santos. Considerações sobre a aplicação da teoria do produto 

bruto mitigado nos acordos de leniência frente ao controle exercido pelas cortes de 

contas. 2022. (Especialização em Direito e Advocacia Pública). — Escola Superior de 

Advocacia Pública, Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro Rio de Janeiro, 2022. 

 

CAMPOS, Guilherme Regufe Costa. O direito administrativo sancionado e os pontos de 

interseção entre a lei de improbidade administrativa e a lei anticorrupção à luz das 

alterações promovidas pela lei 14.230/21. 2023. (Especialização em Direito e 

Advocacia Pública). — Escola Superior de Advocacia Pública, Procuradoria Geral do 

Estado do Rio de Janeiro Rio de Janeiro, 2023. 

 

CONTARINI, Gabriel Gomes. A aplicação subsidiária do código de processo civil aos 

processos administrativos de responsabilização regidos pela lei n.º 12.846/2013. 

https://biblioteca.pge.rj.gov.br/scripts/bnweb/bnmapi.exe?router=upload/69226
https://biblioteca.pge.rj.gov.br/scripts/bnweb/bnmapi.exe?router=upload/69225
https://www.jstor.org/stable/27005202
https://periodicos.fgv.br/revdireitogv/article/view/85033/80384
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2023. (Especialização em Direito e Advocacia Pública). — Escola Superior de Advocacia 

Pública, Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro Rio de Janeiro, 2023. 

 

FERREIRA FILHO, Walter Rego. Os reflexos da nova lei de improbidade (lei 14.230/21) 

na legitimidade dos ajustes celebrados no microssistema anticorrupção: retrocessos 

na tutela da probidade administrativa. 2022. (Especialização em Direito e Advocacia 

Pública). — Escola Superior de Advocacia Pública, Procuradoria Geral do Estado do Rio 

de Janeiro Rio de Janeiro, 2022. 

 

Legislação 
 

LEI FEDERAL N.º 12.846, DE 01 DE AGOSTO DE 2013 

Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática 

de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências. 

 

DECRETO FEDERAL N.º 11.129, DE 11 DE JULHO DE 2022 

Regulamenta a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre a 

responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 

administração pública, nacional ou estrangeira. 

 

DECRETO ESTADUAL N.º 46.366 DE 19 DE JULHO DE 2018 

Regulamenta, no âmbito do Poder Executivo Estadual, a Lei Federal nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas 

jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública e dá outras providências. 

 

DECRETO ESTADUAL N.º 47.361, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2020 

Regulamenta e define os procedimentos para a celebração do acordo de leniência de que 

trata a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, e o Decreto Estadual nº 46.366, de 19 de 

julho de 2018, no âmbito da Controladoria Geral do Estado, dispõe sobre a participação 

da Procuradoria Geral do Estado, cria a Comissão Permanente para a Condução de 

Negociação dos Acordos e altera o artigo 57 do Decreto n° 46.366/2018. 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Decreto/D11129.htm
https://biblioteca.pge.rj.gov.br/scripts/bnweb/bnmapi.exe?router=upload/54883
https://biblioteca.pge.rj.gov.br/scripts/bnweb/bnmapi.exe?router=upload/79505
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Vídeos 
 

A LEI anticorrupção e seu programa de leniência. Produção: Fórum Conhecimento. 
Palestrante: Cristiana Fortini. 1 vídeo (55min 43s). Belo Horizonte: Fórum, 2019. 
Disponível em: https://www.forumconhecimento.com.br/conteudo/videos/869. 
Acesso em 06 out. 2023. 
 
ALTERAÇÕES do Decreto nº 11.129, de 11 de julho de 2022 que regulamenta a Lei 
Anticorrupção. Produção: Fórum Conhecimento. Palestrante: Mirela Miró Ziliotto. 1 
vídeo (26 min). Belo Horizonte: Fórum, 2022. Disponível em: 
https://www.forumconhecimento.com.br/conteudo/videos/3224. Acesso em 06 out. 
2023. 
 
LEI anticorrupção com enfoque nos acordos de leniência. Produção: Fórum 
Conhecimento. Palestrante: Benjamin Zymler. 1 vídeo (35min). Belo Horizonte: Fórum, 
2017. Disponível em: https://www.forumconhecimento.com.br/conteudo/videos/702. 
Acesso em 06 out. 2023. 
 
LEI anticorrupção empresarial na perspectiva dos Tribunais de Contas. Produção: Fórum 
Conhecimento. Palestrante: Benjamin Zymler. 1 vídeo (50min). Belo Horizonte: Fórum, 
2015. Disponível em: https://www.forumconhecimento.com.br/conteudo/videos/600. 
Acesso em 06 out. 2023. 
 
O NOVO decreto da Lei Anticorrupção e as novidades em relação ao regulamento 

anterior. Produção: Fórum Conhecimento. Palestrante: Tâmara Padoin Marques Marin. 

Belo Horizonte: Fórum, 2022. 1 vídeo (31min). Disponível em: 

https://www.forumconhecimento.com.br/conteudo/videos/3252. Acesso em 06 out. 

2023. 

 

PROCESSO administrativo de responsabilidade de acordo com as alterações do Decreto 

nº 11.129, de 11 de julho de 2022 que regulamenta a Lei Anticorrupção. Produção: 

Fórum Conhecimento. Palestrante: Mirela Miró Ziliotto. 1 vídeo (21 min). Belo 

Horizonte: Fórum, 2022. Disponível em: 

https://www.forumconhecimento.com.br/video/3232/. Acesso em 06 out. 2023. 

 

REGULAMENTAÇÃO da Lei Anticorrupção — n.º 12.846/13: questões essenciais. 
Produção: Fórum Conhecimento. Palestrante: Juliano Heinen. 1 vídeo (30min). Belo 
Horizonte: Fórum, 2015. Disponível em: 

https://www.forumconhecimento.com.br/conteudo/videos/869
https://www.forumconhecimento.com.br/conteudo/videos/3224
https://www.forumconhecimento.com.br/conteudo/videos/702
https://www.forumconhecimento.com.br/conteudo/videos/600
https://www.forumconhecimento.com.br/conteudo/videos/3252
https://www.forumconhecimento.com.br/video/3232/
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https://www.forumconhecimento.com.br/conteudo/videos/578. Acesso em 06 out. 
2023. 
 
SEMINÁRIO COMBATE À CORRUPÇÃO E O NOVO MARCO REGULATÓRIO DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO, 1., 2019, Rio de Janeiro. Anais [...]. Rio de Janeiro: PGE-RJ, 2019. 2 
vídeos (227min). Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=Ce_IawP-oL8. 
Acesso em 06 out. 2023. 
 
 

 

 

 

 

 
 

                                                

 

https://www.forumconhecimento.com.br/conteudo/videos/578
https://www.youtube.com/watch?v=Ce_IawP-oL8

